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EC nº 132/2023: razões para a reforma 
tributária

 1.501 horas para se cumprir obrigações acessórias ao longo de um ano. A média mundial é de 233 horas/ano.

Entre os membros da OCDE, a média é de 159 horas por ano (fonte: Banco Mundial em 2022);



EC nº 132/2023: as razões da reforma 
tributária

Complexidade gera insegurança jurídica. Insegurança jurídica gera litigiosidade.

Contencioso tributário de R$ 5,44 trilhões - 75% do PIB do país (fonte: Insper em 2022);

 26,8 milhões de processos de execução fiscal pendentes de julgamento, que levam em média 7 anos

para serem julgados (fonte: CNJ); e

Desde a CF/1988, foram editadas mais de 460 mil normas tributárias no Brasil, ou seja, 37 normas

tributárias por dia útil (fonte: IBPT).



EC nº 132/2023: as razões da reforma 
tributária

O projeto de reforma aproxima o Brasil das melhores práticas da OCDE em
matéria tributária.



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 IVA-dual de base ampla;

Uniformização procedimental da tributação do consumo, sem perder de vista a autonomia dos entes

federados;

Creditamento amplo (salvo exceções não taxativas e vinculado ao pagamento);

Quantidade razoável de regimes específicos e alíquotas diferenciadas (que se justificam para atenuar

a regressividade do imposto, sem aumento significativo de complexidade);

Otimização do procedimento de recuperação de saldos credores;

Adoção de práticas visando reduzir a sonegação; e

Modelo de cashback (reduz a regressividade do imposto).



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 Cadastro com Identificação Única (art. 41).

A administração do IBS e da CBS, inclusive o pagamento dos tributos, poderá ser

operacionalizada por meio de plataforma unificada, com gestão compartilhada entre o

Comitê Gestor do IBS e a RFB.

 Documento Fiscal Eletrônico (art. 43).

Até 2032, será usado o layout atual, com inserção de campos para a apuração do IBS e

da CBS.

 Apuração mensal, podendo ser reduzida por regulamento (art. 44).

Apuração assistida poderá ser apresentada ao sujeito passivo pelo Comitê Gestor (art.

47).



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 Extinção do crédito tributário pelo pagamento (art. 48).

o Multa de mora: 0,33% ao dia, limitada a 20%, calculada a partir do primeiro dia

subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo até o

dia em que ocorrer o seu pagamento.

o Juros de mora: Taxa SELIC, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao

vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês

de pagamento.

o Mecanismo automatizado de pagamento (facultativo).



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 Split Payment (art. 50).



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 Split Payment.



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 Recolhimento pelo adquirente (art. 52).

o O adquirente de bens ou serviços poderá pagar o IBS e a CBS incidentes sobre a

operação caso o pagamento ao fornecedor seja efetuado por meio que não permita o

split payment (cheque ou dinheiro).

o Hipótese deslocamento facultativo de responsabilidade tributária.

o Há discriminação entre as diferentes formas de pagamento. Se o adquirente pretende

pagar em dinheiro, este fica compelido a fazer a retenção e pagamento do IBS e da

CBS, sob pena de não poder usufruir imediatamente do crédito, que está vinculado

ao efetivo pagamento.



PLP nº 68/2024: Modelo operacional do IBS e 
da CBS

 Ressarcimento e compensação (art. 53).

o Solicitação será apreciada pelo Comitê Gestor do IBS, em relação ao IBS, e pela

RFB, em relação à CBS.

Prazo para análise:

o 60 dias para pedidos dentro de parâmetros habituais (até 150% do valor médio

mensal da diferença entre os créditos e débitos de IBS e da CBS do contribuinte).

o 270 dias para os demais pedidos.

o Consequência do não cumprimento ao prazo: liberação do crédito nos 15 dias

subsequentes.
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